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	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO GRANDE

Estado de São Paulo

CARTA CONVITE Nº 47/2008.

CONTRATO Nº 01/2009 – PROC. 2551/08





TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO GRANDE E APLICAR SERVIÇOS DE PESQUISA E TECNOLOGIA LTDA. 

A Prefeitura Municipal de Ribeirão Grande, doravante denominada Contratante, neste ato representada pela Prefeita Municipal, Sra. Eliana dos Santos Silva, RG nº 17.288.175, CPF nº 072.970.758-09, e a empresa APLICAR SERVIÇOS DE PESQUISA E TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ-MF: 04.684.663/0001-23, com sede a SAUS Qd 01 Bl. “N” sala 304 Asa Sul – Brasília-DF, representada por SIRLEI APARECIDA SOARES, RG: M-4.979.370 SSP-MG, CPF: 799.215.406-10, conforme consta do documento de fls., doravante denominada CONTRATADA, firmam o presente termo de contrato, concernente à Carta Convite n. 47/2008. Os contraentes enunciam as seguintes cláusulas e condições que regerão o contrato em harmonia com os princípios e normas da legislação aplicável à espécie, especialmente as Leis Federais de  nº 8.666/93 e suas alterações posteriores,  doravante denominadas Lei, que as partes declaram conhecer, subordinando-se, incondicional e irrestritamente, às suas estipulações.  

PRIMEIRA (DO OBJETO) – A Contratada se obriga a fornecer serviço de implantação de projeto de informática educacional contendo:

· biblioteca de softwares educacionais com 300 títulos/aulas com licença de uso para 15 microcomputadores;

· capacitação do corpo docente em informática educacional com curso de 40 horas/aula; 

· acompanhamento técnico pedagógico durante a vigência do contrato. 

· Fornecimento de 15 microcomputadores com licença de uso para sistema operacional windows xp, com processador igual ou superior a 3.0 ghz, 512 mb ram, hd 80 gb, gravador de dvd, drive 3,5 teclado , mouse monitor de vídeo lcd 15¨, 02 mesas para impressoras e 01 switch hub.  

SEGUNDA (DA FORMA DE FORNECIMENTO)- (DO VALOR) – O valor total deste contrato é de R$ 78.350,00 (setenta e oito mil trezentos e cinquenta reais) , conforme proposta da Contratada às fls., do Processo, correspondente ao objeto definido na cláusula primeira. 

TERCEIRA (DA DESPESA) – A despesa do contrato neste exercício correrá à conta das seguintes dotações do orçamento vigente (ficha 84 ):




02.04.02 – Coordenadoria de Ensino Fundamental (FUNDEB)




3.3.90.39 – Outros Serviços Terceiros P. Jurídica 




4.4.90.52 – Equipamentos e Materiais Permanentes

QUARTA (DO PAGAMENTO) – O pagamento dos valores contratados será em duas parcelas, a primeira em 15 de janeiro de 2009 e a segunda em 16 de fevereiro de 2009, para quitação,  o Diretor do estabelecimento deverá ter acompanhado a implementação e emitido o termo de recebimento e encaminhado a Coordenadoria de Finanças juntamente com a Nota Fiscal, e o pagamento será efetuado no prazo acima citado, em conta corrente nº 202311-0, agência 0674, banco Caixa Econômica Federal em nome de SIRLEI APARECIDA SOARES, seu representante legal ou em cheque retirado pelo próprio.   

QUINTA (DO PRAZO) – O prazo do presente contrato terá vigência por 60 (sessenta) dias, contados de sua assinatura, prorrogável na forma do artigo 57, §1º da Lei Federal nº 8.666/93. 

PARAGRAFO ÚNICO – Os serviços deverão ser prestados com eficiência e dentro dos parâmetros propostos, sob pena de retenção do respectivo pagamento até sua integral regularização, independentemente das sanções legais aplicáveis a espécie.

SEXTA (DAS PENALIDADES) – À Contratada, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas as sanções previstas nos arts. 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93, a saber: 

a) advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo para o serviço; 

b) multa que não excederá, em seu total, 20% (vinte por cento) do valor do contrato, nas hipóteses de inexecução, com ou sem prejuízo para o serviço;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento para contratar com órgãos públicos, por prazo não superior a dois anos, nas hipóteses de execução irregular, atrasos ou inexecução de que resulte prejuízo para o serviço e

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os seus motivos determinantes ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, nas hipóteses em que a execução irregular, os atrasos ou a inexecução associem-se à prática de ilícito penal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A penalidade de multa, estabelecida na alínea “b” desta cláusula, poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com qualquer das demais, podendo ser descontada de eventuais créditos que tenha em face da Contratante.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Ocorrendo ineficiência na execução dos serviços por culpa da Contratada, ser-lhe-á aplicada multa moratória de 1% (um por cento), por dia útil, sobre o valor da prestação em atraso, constituindo-se a mora independentemente de notificação ou interpelação.

PARÁGRAFO TERCEIRO – As multas previstas nesta cláusula não têm natureza compensatória e o seu pagamento não elide a responsabilidade da Contratada por danos causados à Contratante.

SÉTIMA (DA RESCISÃO) – O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, com as conseqüências indicadas no art. 80, sem prejuízo das sanções previstas naquela Lei e no Edital.

PARÁGRAFO ÚNICO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o direito à prévia e ampla defesa.

OITAVA  (DA CESSÃO OU DA TRANSFERÊNCIA) – O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou em parte.

NONA  (DAS RESPONSABILIDADES) – A Contratada assume como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao Contratante ou a terceiros na execução deste contrato.

DÉCIMA   – A Contratante não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente à Contratada.

PARÁGRAFO ÚNICO - A Contratada manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na licitação.

DÉCIMA PRIMEIRA (PUBLICIDADE DO CONTRATO) – Até o quinto dia útil do mês seguinte ao da assinatura do presente contrato, a Contratante providenciará sua publicação resumida na Imprensa Oficial, para ocorrer no prazo de vinte dias, daquela data, como condição indispensável para sua eficácia.

DÉCIMA SEGUNDA (DO FORO) – O Foro do contrato será o da Comarca de Capão Bonito, excluído qualquer outro.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo foi lavrado em 3 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Ribeirão Grande, 08 de janeiro  de 2009.

ELIANA DOS SANTOS SILVA

Prefeita Municipal

SIRLEI APARECIDA SOARES

APLICAR SERVIÇOS DE PESQUISA E TECNOLOGIA LTDA. 

CONTRATADA
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